
DEFERIDO

REQUERIMENTO 13-RDS
13-01808/2012

REQUEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-autoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Carlos Neder, que neste momento e por 

mútuo acordo concorda com a co-autoria dos projetos em comento.

• PL's: 249/97 - 252/97 - 273/97 - 352/97 - 439/97 - 899/97 - 986/97 - 

39/98 - 239/98 - 567/98 - 278/99 - 526/99 - 595/99 - 330/00 - 296/01 - 

576/01 - 02/02 - 150/02 - 316/02 - 636/02 - 663/02 - 714/02 - 06/03 - 

135/03 - 692/03 - 841/03 - 235/07 - 236/07 - 280/07 - 375/07 - 800/07 - 

806/07 - 06/08 - 34/08 - 79/08 - 273/08 - 614/08 - 674/08 - 690/08 - 

124/11-459/11-249/12.

• PR's: 11/01-09/07- 18/07-01/11

• PLO's: 05/97-05/07

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 2012
í ■" ■ < ;f
i '< -• ■ ■ -X

Dó ü." 2012
Juliana Cardoso I

Ver!;adora 1 SGP.42

Ver. Carlos Neder

Palácio Anchieta - Viaduto laçarei, 100- São Paulo - SP - CEP 01319-900
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Seguejm) juntado(s), nesta date, 
documento(s) rubrlcado(s) sob no(s) 
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> M CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°........ 841.........................de 2003.................... 02 /...01.......... /. 2013  (a).
r*

&

Técnico Administrativo 
«!F 11.366

À SGP-33

Regimento Interno.

RF
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I

Lopeu Sllvérlo
RF 11.393-SGP.33
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Câmara Municipal de São Paul<5F"“3'5GP

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à

tramitação das proposiçoes elencadas a seguir.

Ver. Carlos Neder

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 

PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 636/02, 

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07, 

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08, 

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012, 

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR Oõ/ÔQ PL 249/97, 

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97, 

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99

Sala das Sessões, em _ -■----- .
/X \

Líder
FEV 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n'

o/f.. (a)...............................
Eüeía Lopes Silvério
RF -M.393 -3GP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013.

01/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral

GP.33

RECEBIDO EM SGP-22

Qb'0)

AdehnaC ícone
Assistente Parlamentar

' 00 <06 41
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Folha n“
N°____
O func

José Joaq
Assistente Parlam,

/jjJMeto
itar-RF 100.505

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0841/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal - especialmente art. 37 e ss;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 108;

- Lei Municipal n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação 
por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal;

- Decreto n° 32.908, de 28 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a regulamentação 
da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989; delega competência aos Secretários 
Municipais, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre novas 
contratações por tempo determinado, e altera redação dada ao artigo 3o, da Lei n° 
10.793, de 21 de dezembro de I989 e ao artigo 7o das Disposições Estatutárias 
Transitórias da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992;

- Lei Municipal n° 13.395, de 24 de julho de 2002, que dispõe sobre contratação por 
tempo determinado para o exercício das funções de Médico no âmbito da Secretaria 
Municipal da Saúde e das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais;

- Lei Municipal n° 14.131, de 12 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a contratação de 
pessoal, por tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das 
Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti’;

- Lei Municipal n° 14.142, de 3 de abril de 2006, que acrescenta alínea "c" ao § 1o do 
art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, e dispõe sobre novas 
contratações de pessoal, por tempo determinado, nas hipóteses que especifica;

- Lei Municipal n° 14.876, de 5 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a contratação de 
pessoal, por tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e 
Autarquia Hospitalar Municipal e sobre a alteração de dispositivos que especifica;

- Lei Municipal n° 15.136, de 22 de março de 2010, que dispõe sobre a manutenção 
dos contratos em caráter emergencial dos Agentes de Apoio - Segmento de Zoonoses 
até o efetivo exercício dos Agentes de Apoio aprovados em concurso público realizado 
em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de junho de 2009, e dá outras 
providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 15.314, de 8 de outubro de 2010, que dispõe sobre contratos por 
tempo determinado celebrados, nos termos da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 
1989, no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal e da Secretaria Municipal da 
Saúde, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.675, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação 
prevista no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, com as 
alterações posteriores, relativamente aos servidores que especifica, para atendimento 
de excepcional interesse público no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal;

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. A Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, conferiu nova redação 
ao artigo 16 da Lei n° 13.278/02;

-Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de 
licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP-21, conforme fls. 31 - verso, para prosseguimento.

São Paulo, 31 de março de 2014.

Christiana Sahíara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella Falbb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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09/10/13 Constituição

Presidência da República

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3o do art. 5o

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promovero bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dosdireitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 1/115M
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09/10/13 Constituição

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de prin
Estadual, ou para provera execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. o fur,C|o^grj

:l a Constitutor
20k

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: Jogô

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido,%u^nfêi)SfSiíâ&íx!ftí 

Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário;

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;

III ■ de provimento, pelo Supremo Tribunal rederal, de representação do ProeuredeiOeral da República, na hipótese de art. 34, VII;

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e 
no caso de recusa á execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004)

IV - de provimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de representação do ProeuradorOeral da Repúbliea, no ease de reeusa à 
exeeueãe de lei federal. (Revogado pela Emenda Constitucional n°45, de 2004)

§ 1o - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2o - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas.

§ 3° • Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspendera execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração públiea direta, indireta ou fundaeional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, de Distrito Federal e 
desMunieípiesebedeeerá aesprineípiesde legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

I -osearges, empregose funções públicas são aeessíveis aos brasileiros que preencham es requisites estabeleeidos em lei;
II - a investidura em earge eu emprege públiee depende de aprovação prévia em eeneurso públiee de provas eu de provas e títulos, 

ressalvadas as nomeações para earge em eemissãe declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I -os cargos, empregose funções públicas são acessíveisaosbrasileirosque preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II -a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provasou de provase títulos, 
cte acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
^Pnissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provasou de provase 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - os earges em comissão e as funções de eenfiança serão exereides, prefereneiaímente, por servidores oeupantes de eargo de 
earreira téeniea eu profissional, nos eases e eendições previstes em lei;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

VI -é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

VII - o direito de greve será exereido nos termos e nos limites definidos em lei complementer;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998)

VIII -a lei reservará percentual doscargose empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critériosde sua 
admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a revisão geral da remuneração des servidores públiees, sem distinção de índices entre servidores públiees eivis e militares, far-se-é 
sempre na mesma data;
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u n
... . . Folha n° r> . ' rir> r>rrw~

09/10/13 Constituição N<>
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente pod©ãfaisarifotrtlfl8>ou aHejsMqSpur lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma$data e sem'distinção de 
índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) (Regulamento) AssistenteVarlamdrfíar-RF 100 505

XI - a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públieos, observados, 
eeme limites máximos e no âmbito des respeetivos poderes, es valeres percebidos eeme remuneração, em espéeie, a qualquer titulo, per 
membros de Congresso Naeienal, Ministres de Estado e Ministres de Supremo Tribunal Tederal e seus eerrespendentes nos Estados, no 
niWwtw r<»ri<»H<l o TumIwwik * MiiRÍe.ipiH< <ir valwms pnmnhirins enmn remuneração, em esoéeie. oele Prefeito; (Vide Lei-n^ 
8.448, de 19921

XI ■ a remuneração e e subsídio des eeupantes de earges, funções e empreges públieos da admini^raçãe direta, autárquiea e 
fundaeienal, des membros de qualquer des Poderes da União, des Estados, de Distrito f~ederal e des Munieípies, dos detentores de 
mandato eletivo e des demaisagentes politicos e es proventos, pensões eu outra espéeie remuneratória, percebidoseumulativamente eu 
não, ineluídasas vantagens pessoais eu de qualquer outra natureza, não poderão exeeder e subsídio mensal, em espéeie, des Ministres de 
Supreme Tribunal rederal;(Redaeãe dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1008) (Vide Emenda Censtitueienal n° 20, de 1-9981

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demaisagentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41. 
19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
ecutivo;

XIII -é vedada a vineulação ou equiparação de veneimentos, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço públieo, ressalvado 
o disposto no ineiso anterior e no art. 39, § 1° ;

XIV ■ es aeréseimos pecuniários percebidos per servidor públieo não serão eomputados nem aeumulados, para fins de eeneessãe de 
aeréseimes ulterieres, sob e mesmo título eu idêntiee fundamente;

XV ■ os veneimentos des servidores públieos são irredutíveis, e a remuneração observará e que dispõem es arts. 37, XI e XII, 150, II, 
153. Ill e fi 2a. l;(Redaeão dada pela Emenda-Genstitueienef-n0’ISrlQOfr)

XVI—é vedada a aeumulaçãe remunerada de eargespúblieos, exeete, quando houver eempatibilidade de horários:
a) a de deis earges de professor;
b) a de um earge de professor eem outro téeniee eu eientífiee;
e)a de deis earges privativos de médiee;
XVtí—a proibição de aeumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas púbiieas, seeiedadesde eeenemia 

mista e fundações mantidas pelo Poder Públieo;

XIII - é vedada a vineulação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimosulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
JÜV deste artigo e nos arts 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

e)a de dois earaos privativos de médieo; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 34, de 2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei;

X+X—somente per lei espeeífiea poderão ser eriadas empresa públiea , seeiedade de eeenomia miata, autarquia ou fundação públiea;

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;
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Folha n° /
09/10/13 Constituição N° V 7 ~zi£- °

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que ej^t^ejarn^obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as^Xipâamé^^fl^Çg^^^^éc^mca 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidoresde carreiras específicas terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19,12.2003)

§ 1o - A publicidade dos atos programas, obras serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos

§ 2o -A não observância do disposto nosincisosll e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3" ■ As reelamações relativas à prestação de seiviçespúblieos serão diseiplinadasem ler?

§ 3o A lei disciplinará as fomias de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - as reclamações relativas á prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II -o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5o, X e XXXIII; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública, 
cluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 4o - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dosbense o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5° - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6° - As pessoasjurídicas de direito público e as de direito privado prestadorasde serviços públicos responderão pelos danosque seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7o A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dosórgãose entidadesda administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

lll-aremuneraçãodopessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 9o O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (Vide 
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estadose ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

Art. 38. Ao servidor públiee em exereíeio de mandate eletivo aplieam-se as seguintes disposições;

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintesdisposições:(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
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09/10/13 Constituição

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Folha n° 
Seção II n°_ y

DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS o funcionário
DOS SERVIDORES PÚBLICOS José Joaquirn‘f4eto

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) Ass,stente Panameotar-RF 100.505

_do proc,
20^

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) (Vide 
ADIN n° 2.135-4)

§ 1o - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Regulamento)

§ 2° - Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7o, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX.

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (Redação dada pela 
^Bienda Constitucional n° 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 2o A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 3o Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7o, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

§ 4o O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsidio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
Bfiuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. 

de 1998)

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 7o Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 
sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 8o A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4o. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

Art. 40. O servidor será aposentado;
I ■ per invalidez permanente, sendo es proventos integrais quando deeerrentesde aeidente em senriçe, moléstia profissional eu doença 

grave, eentagiesa eu ineurável, espeeifieadas em lei, e proporcionais nos demais eases;
-H—eempulseriamente, aes setenta anesde idade, eem proventos proporcionais ae tempo de serviçe;
III ■voluntariamente;
a) aes trinta e einee anesde serviçe, se homem, e aes trinta, se mulher, eem proventos integrais;
b) aes trinta anesde efetive exereíeie em funções de magistério, se professor, e vinte e einee, se professora, eem proventos integrais;
e) aestrinta anesde serviçe, se homem, e aes vinte e einee, se mulher, eem proventospropereienaisa esse tempo;
d) aes sessenta e einee anesde idade, se homem, e aes sessenta, se mulher, com proventos proporcionais ae tempo de serviçe. 

§-+°—Lei eemplementar poderá estabeleeer exeeções ao disposto no ineiso III, "a'1 e ,!e", no ease de exercíeio de atividades 
eensideradas penosas, insalubres eu perigosas.

§ 2° - A lei disporá sobre a aposentadoria em earges eu empreges temporários.
§-9“—O tempo de senriçe públiee federal, estadual eu municipal será eemputade integralmente para es efeitos de aposentadoria e de

vwvw.pl analto.gov.br/ccivl_03/constituicao/consti tuicao.htm 22/115M
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE

' óo proç.
n° . 7T//
O funcionárUr

Z>de 2o/7-{

SÃO PAULO José Joa<
Assistente Parlám

itun/Nfeio
^ritár-RF 100.505

Parágrafo único - A direção e o gerenciamento dos recursos 
destinados a assegurar os direitos relativos à previdência do 
servidor serão exercidos por órgãos colegiados que terão sua 
composição, organização e competência fixadas em lei, garantida 
a participação dos servidores municipais, eleitos pelos 
segurados.

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do Municipio, destinados à formação de fundo 
próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à 
disposição da entidade municipal responsável pela prestação do 
beneficio, na forma que a lei dispuser.

Art. 104 - É vedado ao Municipio de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um beneficio da previdência social, a 
titulo de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação permitida na Constituição da República.

Art. 105 - É vedada ao Municipio de São Paulo a criação ou 
manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos.

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição da 
República.

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória.

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo.

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio.

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01)

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses.

(Acrescentado pela Emenda 16/94)
Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 

cabiveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão:

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabiveis ao seu nivel hierárquico;
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10793

Page 1 of 2

Folha n° „

0 funcionário ' X/A

José JoaauúnAssistente Parlame^r^ w

do proc.

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 10.793 21/12/1989 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre contrataçao por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da 

Constituição Federal, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 524/1989 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Regulamentação: Decreto n° 28.705/1990 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 32.908/1992 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto n° 28.705/1990. (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei n° 10.957/1991 - Dispõe sobre contratações por tempo determinado, no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saude.
- Lei n° 11.117/1991 - Dispõe sobre contrataçao por tempo determinado, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educaçao.
- Lei n° 11.164/1992 - Dispõe sobre contratações no âmbito da Secretaria Municipal da 
Saude.
- Lei n° 11.448/1993 - Dispõe sobre a contrataçao por tempo determinado no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saude.
- Decreto n° 34.002/1994 - Dispõe sobre delegaçao de competência para autorizar as 
contratações por tempo determinado previstas nesta Lei.
- Decreto n° 35.912/1996 - Art. 113 e seguintes - Dispõem sobre a apuraçao de 
responsabilidade por faltas ao serviço e disciplinares dos servidores contratados por tempo 
determinado para atender necessidade de excepcional interesse publico, nos termos desta 
Lei.
- Decreto 40.432/2001 - Dispõe sobre exame medico admissional para candidatos a 
contrataçao por tempo determinado, pela SMS, nos termos desta Lei.
- Lei n° 13.358/2002 - Dispõe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercício de 
atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti".
- Lei n° 13.395/2002 - Dispõe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercido 
das funções de Medico no âmbito da SMS e das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais.
- Lei n° 13.431/2002 - Dispõe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercicio de 
funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - ADI, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educaçao.
- Lei n° 13.590/2003 - Art. 4o - A vedaçao contida no par. 2o do art. 3o desta Lei, nao se 
aplica aos servidores contratados, no âmbito da SMS, para o exercicio de atividades ligadas 
ao controle da dengue.
- Lei n° 13.649/2003 - Art. 3o - A vedaçao contida no par. 2o do art. 3o desta Lei, nao se 
aplica aos profissionais contratados para as funções de Geologo, no âmbito da Secretaria das 
Subprefeituras, para o exercicio de atividades ligadas as areas de risco no Município, que 
poderão ser novamente contratados, uma unica vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses.
- Lei n° 13.748/2004 - Art. 71 - Enquadra como Assistente de Gestão de Políticas Publicas ou 
Assistente de Suporte Técnico funções de servidores contratados em carater de emergencia, 
nos termos desta Lei.
- Lei n° 13.802/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para 
o exercício de funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação.
- Lei n° 13.803/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para 
o exercício de funções de Agente de Apoio nas Subprefeituras.
- Lei n° 13.804/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no 
âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades 
ligadas ao controle do Aedes Aegypti.
- Decreto n° 13.970/2005 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, 
no âmbito da SMS e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do 
Aedes Aegypti e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU-192.
- Lei n° 14.131/2006 - Dispõe sobre a contratação por tempo determinado, no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao 
controle do Aedes Aegypti.
- Lei n° 14.503/2007 - Art. 2o - A vedação contida no §2° do art. 3o desta Lei, alterada pelas 
Leis n°s 13.261/2001 e 14.142/2006, não se aplica aos servidores contratados para o 
desempenho de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti, bem como no serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência e de Atenção Básica, no ano de 2006.
- Lei n° 14.710/2008 - A vedação contida no §2° do art. 3o desta Lei, alterada pelas Leis n°s 
13.261/2001 e 14.142/2006.
- Lei n° 15.314/2010 - Dispõe sobre contratos por tempo determinado celebrados, nos
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha n°

José Joepuli

O funciõnát

termos desta Lei, no âmbito da Autarquia Hospitala^Wfi'ffíl|5&fiêrlMcSeW&ftFiá(Mi5Ü&pal da 
Saúde.
- Decreto n° 53.829/2013 - Delega competência aos Secretários Municipais da Saúde e da 
Educação para autorizar a contratação emergencial de profissionais de diversas áreas, nos 
termos desta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0016432-17.2011.8.26.0000 - Através de decisão 
notificada à CMSP em 08/02/2010, o Desembargador Relator do E. Tribunal de Justiça, 
atendendo ao pedido formulado pelo Prefeito, concedeu medida liminar para "suspender a 
eficácia da Lei 10.792/1989, até julgamento definitivo da ação". Todavia, não obstante o 
dispositivo da decisão mencione a Lei n° 10.792/1989, conforme análise da Procuradoria 
desta Casa, queria referir-se à Lei n° 14.639/2007, que constitui de fato o objeto da ação e 
do pedido do Autor. Assim, na verdade, deve-se considerar que estão suspensos os efeitos da 
Lei n° 14.639/2007, que acrescenta parágrafo 3o ao art. 3o desta Lei. DOC 17/02/2011 p. 71 
c. 2.

Alterações: Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 3o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.142/2006 - Acrescenta alínea "c" ao §1° do art. 3o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.639/2007 - Acrescenta §3° ao art. 3o desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.314/2010 - Altera vedações contidas nos §2° e letra "c" do §1° do art. 3o desta Lei.; 
(ver documento)
Lei 15.675/2012 - Altera a vedação prevista no § 2o do art. 3o desta Lei. (ver documento)
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Folha n“
N°_____
O funci

José J<
Assistente Paríafnentar-RF 100.505

LEI N9 10.793 , DE 21 DE Dezembro DE 1989
Dispõe sobre contratação por tempo deter­
minado, nos termos do artigo 37, inciso IX, 
da Constituição Federal, e dá outras pro 
vidências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
. lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmarzfliuniclpal, em sessão de 19 de de­
zembro ,de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Esta lei disciplina as contrata 
ções por tempo determinado para atender a necessidade tem 
porãria de excepcional interesse publico.

Art. 29 “_As contratações a que se refere 
o artigo 19 somente poderão ocorrer nos Begulntes casos:

I - Calamidade pública;
II - Inundações, enchentes, incêndios, epi demias e surtos;

III - Campanhas de saude pública;
IV - Prejuízo ou perturbações na prestação 

de serviços públicos essenciais;,
V - De emergênqia,' quando caracterizada a 

urgência e inadiabllidade de atendimento da situação que 
possa comprometer a realização de eventos, ou ocasionar 
prejüízo a saúde ou ã segurança de pessoas, obras, servi­
ços, equipamentos e outros bens, públlcod ou particulares 

VI - Necessidade de gessoal, em decorrên­
cia de dispensa, demissão, exoneração, falecimento e apo­
sentadoria, nas unidades de prestação de serviços essen­
ciais, estando em tramitação processo para realização de 
concurso.

Art. 39 - As contratações serão feitos pe 
lo tempo estrltamente necessário paro atender as hipóte­
ses elencadas no artigo anterior, observado o prazo máxi­
mo de 6 (seis) meses.

§ 19 - E vedada a prorrogação de contra­
to, salvo se:

a} houver obstáculo judicial para a reali 
zação de concurso;

b) o prazo da contratação for inferior ao 
.estipulado neste artigo, podendo a prorrogação ser efetua 

da ate aquele limite.
§ 29 - S vedada a contratação da mesma 

pessoa, ainda que para serviços diferentes, pelo prazo de 
2 (dois) anos a contar do término do contrato.

Art. 49 - As contratações serão precedi­
das de processo, Iniciado ,por proposta dos Secretários Mu 
nlcipais, e mediante, prévia autorização da Prefeita, ouvi 
da a Secretaria Municipal da Administração, para eventuais 
esclarecimentos.

§ 19_- A autorização e a respectiva funda 
mentaçuo legal deverão ser publicadas no Diário Oficiai 
do Município.

§ 29 - Constarão obrigatoriamente das pro 
postas de contratação:

I - A justificativa, nos termos do artigo 29;
II - O prazo;

III - A função a ser desempenhada;
IV - A remuneração;
V - A dotação orçamentária;

VI - Demonstração de existência de recur­
sos;

VII - Habilitação exigida para a função. 
Art. 59 - As contratações deverão obser­

var as seguintes condições:
I - Para funções que correspondam a car­

gos, com idêntica denominação e çe^erência;
II - Exigência do mesmo nível de escolari­

dade e demais requisitos de provimento;
III - Fixação de remuneração no grau "A" da 

.respectiva referência de vencimento, na classe inicial, 
quando se tratar de carreira;

IV - Prestação de horas semanais de traba­
lho correspondentes à prevista para as funções a serem de 
sempenhadas. ~.

Parágrafo único - É expressamente vedada 
a contratação quando existirem cargos vagos e candidatos 
aprovados em concurso.

Art. 69 - Só poderão ser contratados, nos 
termos desta lei, os interessados que comprovarem os se­
guintes requisitos:

I - Ser brasileiro;
II - Ter completado 18 (dezoito) anos de 

idade;
.III - Estar no gozo dos dlroitos_políticos; 

IV - Estar qülte com as obrigações milita­
res ;

V - Ter boa conduta;
VI - Gozar de boa saúde física e mental o 

não ser portador de deficiência incompatível com o exercí 
cio das funções;

VII - Possuir habilitação profissional para 
o exercício das funções, quando for o_caso;

VIII - Atender ás condições especiais, pres­
critas em lei ou decreto, çara determinadas funções.

Parágrafo unico - O contratado assumirá o 
desempenho de suas funções no prazo convencionado no con­
trato, apresentando na oportunidade a comprovação de suas 
condições físicas e mentais aptas ao cumprimento das fun­
ções, consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade 
emitido pelo órgão médico competente da Prefeitura.

Art. 79 - Os contratados nos termos da 
presente lei estão sujeitos^aos mesmos deveres e proibi­
ções, inclusive no tocante ã acumulação de cargos e fun-

vl-
no

'ções públicas, e ao mesmo regime de responsabilidade 
gentes para os demais servidores públicos municipais, 
que couber. Art. 89 - Aos contratados nos termos 
presente lei assistem os mesmos direitos e vantagens 
demais sorvidores públicos municipais, no que couber, 
observado sempre o termo final do contrato._

Art. 99 - Ocorrerá a rescisão contratual:
I - A pedido do contratado;

II - Pela conveniência da Administração, a 
juízo da autoridade que procedeu ã contratação;

III - Quando o contratado incorrer em falta 
disciplinar.

Art. 10 - Na hipótese do inciso I do arti 
go anterior, o servidor terá direito ao 139 salário pro­
porcional ao tempo de serviço prestado.

Art. 11 - Na hipótese do inciso II do ar­
tigo 99, o contratado terá direito a:

I - 139 salário proporcional;
II - Pagamento de indenização corresponden 

te ao valor da última remuneração mensal.
Parágrafo único - Na hipótese da rescisão 

ocorrer em período inferior a 30 (trinta) dias do término 
do contrato, a indenização a que se refere o inciso II des 
te artigo equivalerá ao valor da remuneração proporcional 
ao número de dias faltantes para o termino.

Art. 12 - E vedado atribuir ao contratado 
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con­
trato, bem como designações especiais, nomeações para car 
gos em comissão, afastamentos de qualquer espécie, exceto 
os compatíveis com a natureza deste vínculo.

Art. 13 - É vedada a contratação para fun 
ção correspondente a cargo em comissão.

Art. 14 -.As disposições desta lei apll- 
cam-se, no que couber, às Autarquias, Fundações Públicas, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.

Art. 15 - As despesas com a execução des­
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró­
prias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SAOPAULO, aos 21 de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
hElio PEREIRA bicudo. Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Adminis­
tração
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Munici­
pal da Saúde
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na “ “ — i — M
Dezembro de

JOSÉ EDUARDO
oipal

A pedido do contratado;

da 
dos 

e

Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
1989.
MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni-
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Fottia ri-
N°_____'
O funcir

io oroc.

W-
Base de dados : legis

Pesquisa : 32908

Total de referências : 1

Page 1 of 1

José Joeçulm'Neto
Assistente Parlamentar-RF 100.50=

1/1
Título: DECRETO N° 32.908 28/12/1992 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
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Folha n“
Na _____
O funcldnârlo

DECRETO N9 32.908 , DE 28 DE DEZaffiRD DE 1992
Dispõe sobre a regulamentação da Lei n9 
10.793.J de .21 de dezembro de 1989; delega 
competência aos Secretários Municipais, e 
dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUáA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as diretrizes traçadasna Reforma Administra 
tiva, em especial, a descentralização de serviços; 
CONSIDERANDO que o objetivo desta Administração é a im­
plantação da Gestão de Pessoal ágil.e eficaz;
CONSIDERANDO a necessidade de se alterar a regulamentação 
da Lei n9 10.793, de 21 de.dezembro de 1989, 
DECRETA:

Art, 19 - As contratações por tempo deter 
minado, para atender a necessidade temporária de excepcio 
nal interesse público, previstas na Lei n9 10.793, de 2l 
de dezembro de 1989, ficam regulamentadas nos termos des 
te decreto.

Art. 29 - Fica delegada aos Secretários Mu 
nicipais, no âmbito das. respectivas Pastas, competência 
para:

I - Contratar pessoal;
II - Prorrogar contratos; . 

III - Anular contratos;
IV - Rescindir contratos nas seguintes hi 

poteses. a) qUando o contratado não iniciar exercí
cio no prazo previsto no artigo 12 deste decreto;

b) quando o contratado incorrer em falta 
disciplinar;

V - Decidir sobre questões relativas ã acu 
mulaçáo de cargos ou funções públicas.

Parágrafo único - 0 controle dos atos ora 
delegados será mantido pela Secretaria contratante.

Art. 39 - Caberá à Secretaria Municipal da 
Administração, mantidas as atuais competências, estabele 
cer normas e diretrizes sobre a matéria objeto da delega 
ção a que se refere este decreto e, ainda:

I - Auditar o cumprimento das diretrizes 
estabelecidas;

II - Coordenar estudos e projetos sobre a 
matéria;

III - Prestar assessoria às Secretarias Mu 
nicipais;

IV - Capacitar técnica e administrativamen 
te as .Secretarias Municipais.

Art. 49 - As contratações serão precedi 
das de processo administrativo iniciado por proposta dos 
Secretários Municipais.

Art. 59 - Deverão constar obriqatoriamen- 
tc da" proposta, os seguintes dados:

I - A justificativa;
II - O prazo, em dias;

III - A função a ser desempenhada pelo con 
tratado;

IV - A remuneração;
V - A dotação orçamentária onerada;

VI - Demonstração da existência de recur 
sos;

VII - Forma e prazo de realização do proce£ 
so seletivo;

VIII - Preenchimento das condições estabele 
cidas no artigo 59 da Lei n9 10.793, de 21 dc dezembro de 
1989.

Parágrafo único - Para fins do disposto 
no inciso VIII deste artigo, a Secretaria interessada de 
verá consultar a Secretaria que dispõe das informações ne 
cessarias.

Art. 69: - Elaborada a proposta, o proces^ 
so administrativo será submetido ao Prefeito, para autorT 
zação.

Art. 79 - Autorizada a contratação e pu­
blicado o respectivo despacho no Diário Oficial do Municí 
I'li', o processo administrativo retornará à Secretaria Mu 
iililpnl proponente que, apôs a conclusão do processo sele 
iIvo, formalizará o "Termo de Contrato de Prestaçao de 
' ”i.viços por Tempo Determinado", conforme modelo constan 
to do Anexo I, integrante deste deCreto. ~

Parágrafo único - De cada autorização cons 
tarn o prazo da respectiva validade, caducando a autoriza 
ção, independentemente de qualquer formalidade, uma vez 
decorrido o prazo sem que o contrato tenha sido assi­
nado .

Art. 89^- 0 prôcesso seletivo de Candida 
tos ás contratações será realizado no âmbito das Pastas 
interessadas, de acordo com critérios estabelecidos para 
cada caso.

Parágrafo único - Poderá ser dispensada 
a realização de processo seletivo específico, quando hou 
ver, para a função desejada, candidatos excedentes de con 
curso público para cargo correspondente, devendo neste ca 
so, a convocação para a contratação obedecer a ordem dê 
classificação do concurso.

Art. 99 - Para a formalização do contrato, 
o candidato selecionado deverá comprovar o seguinte:

I - Ser brasileiro;
II - Ter completado 18 (dezoito) anos dc 

Idade;
III — Estar no.gozo dos direitos políticos;

IV - Estar quite com as obrigações milita 
re s;

V - Ter boa conduta;
VI - Gozar de boa saúde física e mental e 

não ser portador de deficiência incompatível com o exercí 
cio dos serviços a serem prestados;

VII - Possuir habilitação profissional’ pa 
ra o desempenho dos serviços para os quais será contrata 
do;

1.505
Parágrafo único - A comproÀíà^úoJ<34c

sito mencionado no inciso VI— desteAí,iMÍS(VHUp 
to ao órgão médico competente da Prefeitura, para o 
interessado deverá ser encaminhado.

Art. 10 - A Secretaria Municipal contra­
tante lavrará o Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
por Tempo Determinado em 03 (très) vias.

Art. 11 - Firmado o contrato, a primeira 
via será entregue ao contratado, juntamente com a Comunl. 
cação de Início de Exercício". _ < , , „ r

§ 19 - A "Comunicação de Inicio de Exercí 
cio" deverá ser apresentada à unidade designada para a 
prestação dos serviços.

§ 29 - A unidade receptora providenciara 
o preenchimento da "Comunicação de Início de^ Exercício" 
encarainhando-a, a seguir, à unidade responsável pela pu­
blicação do extrato do Termo de Contrato.

Art. 12-0 contratado dovera iniciar exer 
cício no prazo máximo de ? (dois) dias, contados da data 
de assinatura do Termo de Contrato.

Parágrafo único - O contratado que 
cumprir o prazo estabelecido no "caput" deste artigo tera 
o contràto automaticamente rescindido, independentemente 
de qualquer formalidade.

1___ li ______ _______________ «.___________
tante deverá encaminhar a segunda via do Termo de Contra­
to, juntamente com a "Comunicação de Início de Exercício" 
e demais informações relativas à comprovação dos requisi­
tos previstos no artigo 99 deste decreto 5 
dastro e
Humanos, 
moverá o

data

não

Art. 13 - A Secretaria Municipal contra-

'Comunicação de Início de Exercício"

à Divisão do Ca 
Pagamento - DRI1.2, do Departamento de Recursos 
da Secretaria Municipal da Administração, que pro 
cadastro em folha de pagamento.

Art. 14-0 contrato será anulado pela Se 
cretarla em caso de Inexatidão das declarações do contra­
tado ou de irregularidades na documentação por ele apre­
sentada, verificadas a qualquer tempo.

Art. 15 - As Secretarias Municipais, nas 
hipóteses de rescisão contratual previstas no Inciso IV 
do artigo 29 e no artigo' 14, antes de esgotar o prazo de_ 
validade do contrato, poderão, de imediato, contratar ou-^ 
tra pessoa para prestação do serviço, pelo tempo que res­
tar, obedecidas as normas de formalização do contrato en- 
tabelecidas neste decreto.

Art. 16-0 processo que deu origem ã con 
trataçao deverá conter, além da respectiva autorização, 
a terceira via dos Termos de Contrato de Prestação de Snr 
viços por Tempo Determinado, bem como todos os denais ato»i 
administrativos praticados.

Parágrafo único - Encerrado o processo, 
ele deverá ser encaminhado diretamente ao Departamento Ad 
mlnistrativo Financeiro - DAF, da Secretaria Municipal da 
Administração, para fins de arquivamento.

Art. *17 - No cãsó de prorrogação do con­
trato, prevista nas hipóteses elencadas no parágrafo 19 
do artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezembro de 1989, 
as Secretarias Municipais deverão, também, obter autoriza 
ção do Prefeito, observando todo o procedimento constante 
deste decreto e formalizando o aditamento ao contrato du­
rante a sua vigência, conforme modelo constante do Anexo 
II, integrante deste decreto.

Art. 18 - A contagem de prazos previstos 
neste decreto será feita em dias corridos, excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o de seu término.

Art. 19 - A delegação de competência obje­
to. deste decreto ê intransferível.

Art. 20 - As despesas decorrentes dó pre­
sente decreto correrão por conta das dotações orçamentá­
rias próprias.

Art. 21 - Este decreto entrara em_ vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente ó Decreto n9 28.705, de 22 de 
PREFEITURA.9 DO MUNICIPIO_DB SAO_PAULO, ao. 28 d. dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário doe Negocio. Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
SERGIO RABELLO TAMM RBNAULT, Secretario Municipal ua au- 
"ubilcado^na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

^DrÍ^OHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal

VIII - Declarar^eventual acumulação remunera 
da de cargo, emprego ou função pública, inclusive em au- 
tarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista 
e fundações municipais; estaduais e federais;

IX - Atender às condições especiais, pre 
vistas em lei ou decreto, para o exercício de determina­
dos serviços.
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Folha n°___
N°
O funci3

ANEXOS INTEGRANTES AO DECRETO N9 32.908 , DE 28 DE DEZEMBRO DE 1992
A N E X O I

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO DETERMINADO Assistente Perta,^maf.RF 10f)

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAOLO, através do
______ _________ ,___;_____ conforme autorização da Exma . Sra.PrefeI 
ta, por despacho publiáado em DOM aos /___ /___ .

CONTRATADO: ______________________________________________________________

OBJETO: CONTRATAÇÃO para atender necessidades temporárias de excepcional
interesse público (Art. 19 da Lei.10.793, de 21.12.89, Combinado 
com o Art. 29, incisos ______________________________).
Pelo presente instrumento, ,ãe um lado, a Prefeita do Município de 

São Paulo, representada neste ato pelo Sr. Secretário Municipal_____ ;____ ____
____ _____  e de outro lado o(a) Sr(a). ___________ _____________________ __________ ,
r7g7””Z1_ __ _____  têm, entre si, justõ"õ~cõntratado, a prestaçao de ser--
vlços_pãrã_ãtêndêr-ã-áecessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos termos da Lei Municipal n9 10.793/89 c Decreto n9 /92, consoante au­
torização da Sra. Prefeita, expressa no processo n9 

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O CONTRATADO prestará serviçosde____________________ , exclusivamente desenvol­
vendo as atividades Inerentes ã fünçãõ*para a qual está sendo contratado.

CLÃUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO

Item 19: O CONTRATADO perceberá salário mensal de Cr$______________(___________
), nos termos do Inciso ÍÍI, do Art. 59 

dã"LÕI~IÕ7793/897
Item 29: O salário fixado na cláusula anterior será reajustado na conformida 
de e nas épocas previstas para o funcionalismo público municipal.

CLÃUSULA TERCEIRA - PRAZO

O contrato produzirá efeitos a partir da data de início de exercício, e vigo 
rarã até__ ( __ _ ____ ) dias, contados de acordo com as dispo
sições dõ~Ãrt7~I59 ãõ~Decretõ”n9 ____ ' ___ _______________ __ 1932'
vedada a prorrogação, salvo nas hlpõtêsês'ão Parãgrãlõ~l9 Ãrt. 39 da Lei 
10.793/89, caso em que deverá ser lavrado Termo de Aditamento ao presente.

CLÃUSULA QUARTA - RESCISÃO

Dar-se-ã a rescisão deste contrato:
I - A pedido do contratado;

II - Por conveniência da Administração, a juízo da autoridade que procedeu 
a contratação;
III - Quando o contratado incorrer em falta disciplinar;

IV - Automaticamente, ao término do prazo estipulado neste Termo.
V - Automaticamente, pelo não atendimento ao prazo estipulado para início 

de exercício.(art. 12, § único do Decreto n9 /92). ,

CLÃUSULA QUINTA - DIREITOS E VANTACENS

Ao CONTRATADO assistem iguais direitos e vantagens dos servidores públicos mu 
nicipals, no que couber, e observando sempre o termo final deste Contrato, 
nos termos da Lei n9 10.793/89 e Decreto n9 /92.

CLÃUSULA SEXTA - DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE

O CONTRATADO está sujeito aos mesmos deveres e proibições, inclusive no to­
cante à acumulação de cargos e funções pública^, de acordo com o artigo • 37, 
Incisos XVI e XVII da Constituição Federal e ao mesmo regime de responsabili 
dade vigente para os demais servldoros públicos municipais, no que couber.

CLÃUSULA SÉTIMA - JORNADA DE TRABALHO

O CONTRATADO é obrigado a prestar____ ___ (______ ____ _________ ) horas semanais
de trabalho, vlnculando-se às normãs-internãs_aã~p7M7s.P.7 inclusive quanto 
ao cumprimento da jornada de trabalho e registro de ponto.

CLÃUSUI.A OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Item 19: As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da 
dotação orçamentária n9_______________ '__________ ___________.

I-tem 29: O CONTRATADO deve assumir os serviços a serem prestados na unidade 
encaminhada no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados a partir da assinatu­
ra deste, munido da Comunicação de Início de Exercício, sob pena de ter o 
mesmo automaticamente rescindido, independentemente do qualquer formalidade, 
de acordo com o artigo 12, § único do Decreto n9 /92.

M
at

ér
ia

 P
L 

84
1/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

23
0.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:28:38.

 fls. 68



Item 39t Expirado o prazo contratual previsto na Cláusula Terceira deste, o 
CONTRATADO deverá se dirigir ao DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS de SMA, si­
to ã Rua Pedro Taques, n9 77, Consolação, para verificação final de seus dl 
reitos, não fazendo jus a qualquer remuneração por dias de serviços presta - 
dos que excederam o prazo contratual.

Item 49: 0 CONTRATADO está proibido de prestar serviços diversos dos constan 
tes deste instrumento, bem como receber designações especiais ou ser nomeado 
para o exercício de cargo em comissão.

E, para constar, foi lavrado o presente Termo, em 03 (três) vias de igual 
teor, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas teste 
munhas.

São Paulo, de de

Folha n"
n"_ ,gy/
O funcionário^

do proc.
&

\ ) *•
José Jaç^dim^Néto

Assistente Parlamentar-RF 100.50»

la. Testemunha

CONTRATANTE

CONTRATADO

2a. Testemunha
ANEXO II

TERMO DE ADITAMENTO N9 ____ ___ / , DO* CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS POR TEMPO DETÊRMlNÃDÕ^NV”^__________/___ ’

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através do Secretário 
Municipal _ __ _____ __ , conforme autorização da Sra.Pre 
feita, por~despacfÍQ publicado em DOM aos ___ /___ /___ , con­
soante processo administrativo de n9________________________ _•

CONTRATADO:

OBJETO: PRORROGAÇÃO do Contrato de Prestação de Serviços por Tempo
Determinado, nos termos do Parágrafo 19, do Artigo 39, da 
Lei n9 10.793/89.

A Prefeitura do Município de São Paulo, neste ato representa 
da pelo Sr. Secretário Municipal____________ ___________________ t e ° (a) Sr. (a)
___________________________________ 7"r7f7~_________________ , S.I.___________________  
firmam o presente Termo de Aditamento ãõ”CÔntrãto dê Prestação de Serviços 
por Tempo Determinado, de acordo com a autorização constante do processo admi 
trativo epigrafado, mediante as seguintes cláusulas:

la. Fica prorrogado pelo prazo de____ ___ (______ __) dias, con 
tados a partir de ___ /___ /___ , o contrato firmado êntrê’ãs”pãrtes, através 
do processo administrativo n9______ ______________________ _______ • nos termos 
da alínea_________ , do Parágrafo"”!*?, do Artigo 39, da Lei n9 10.793/89.

2a. Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições do contrato original, firmado aos _/___ /___ .

,3a. As despesas decorrentes do presente correrão ã conta da 
dotação orçamentária n9_______________________ .

E, por estarem, assim, justo e contratados, assinam o presen 
te instrumento em 03 (três) vias de igual teor, perante as testemunhas abaixo.

São Paulo, de de

CONTRATANTE

CONTRATADO

la. Testemunha 2a.' Testemunha
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Ementa: Dispõe sobre novas contratações por tempo determinado, e altera redaçao dada ao artigo 3o, 

da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989 e ao artigo 7o das Disposições Estatutarias 
Transitórias da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992.

Projeto: Projeto de Lei N° 578/2001 (ver documento)
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LEI N° 13.261, 28 DE DEZEMBRO DE 2001

(Projeto de Lei n° 578/01, do Executivo)

Dispõe sobre novas contratações por tempo determinado, e altera redação dada ao 
artigo 3o, da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989 e ao artigo 7o das 
Disposições Estatutárias Transitórias da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 20 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O "caput" do artigo 3o, da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3o - As contratações serão feitas pelo tempo estritamente necessário para atender às 
hipóteses elencadas no artigo anterior, observado o prazo máximo de 12 (doze) meses.". 
Art. 2o - A vedação contida no parágrafo 2o do artigo 3o da Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados no período de 2 de abril a 19 de outubro 
de 2001, que poderão ser novamente contratados, uma única vez, sempre pelo prazo 
máximo de 6 (seis) meses.
Art. 3o - O "caput" do artigo 7o e o parágrafo Io das Disposições Estatutárias Transitórias 
da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992, com a nova redação dada pelo artigo 14 da Lei 
n° 12.396, de 2 de julho de 1997, mantido o parágrafo 2o, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 7o - Somente poderão ser contratados Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor Adjunto 
de Educação Infantil, de Ensino Fundamental I e II e de Ensino Médio, quando houver 
necessidade inadiável para o regular funcionamento das unidades escolares.
§ 1° - A vedação contida no parágrafo 2o do artigo 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989 não se aplica aos contratados para as funções referidas no "caput" deste artigo, 
que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 (doze) meses." 
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 2 
de abril de 2001, no que se refere ao seu artigo 2°, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís
José Jo^gwímnNeté

Assistente Parlamentar-RF 100.50*

Pesquisa : 13395

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.395 24/07/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre contrataçao por tempo determinado para o exercício das funções de Medico no 

âmbito da Secretaria Municipal da Saude e das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais.
Projeto: Projeto de Lei N° 375/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 42.241/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha n°
N° ___
° flJncion5

LEI N° 13.395, DE 24 DE JULHO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 375/2002, do Executivo)

Dispõe sobre contratação por tempo determinado para o exercício das funções de 
Médico no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Autarquias Hospitalares 
Municipais Regionais.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - A vedação contida no parágrafo 2o do artigo 3o da Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, não se aplica 
aos servidores atualmente contratados, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das 
Autarquias Hospitalares Municipais Regionais, para o exercício das funções de Médico, os 
quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) 
meses.
Art. 2o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de julho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de julho de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Page 1 of 1
Folha n« 5 & 

N* /'
° funcionário

do prac,

Base de dados : legis

Pesquisa : 14131

Total de referências : 1

José JOmjixni rveto
Parlamsntsr-RF 100.505

Título: LEI NO 14.131 12/01/2006 (ver documentor
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no âmbito da Secretaria 
Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do 
Aedes Aegypti.

Projeto: Projeto de Lei N° 616/2005 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
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Folha n°
N°____
O funciò

oroc.

Assistente Parlarnentar-RF 100.50*

LEI N° 14.131, DE 12 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 616/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades 
ligadas ao controle do Aedes Aegypti.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A vedação contida no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 
1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, não se aplica aos 
servidores contratados, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das 
Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti, os 
quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses.
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° (VETADO)
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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”...........dOíé J
Assistente Pari

Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa : 14142

Total de referências : 1

Folha n°_ 2/i, 
N° QV 
O funcionário

Io proc

entar-RF 100.505

Título: LEI N° 14.142 03/04/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Acrescenta alínea "c" ao §1° do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, e 
dispõe sobre novas contratações de pessoal por tempo determinado, nas hipóteses que 
especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 25/2006 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
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Folha n°
___

O ftjncioííiZi

José Jo
Assistente Pada

'ontar-RF lon.sns

LEI N° 14.142, DE 3 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n° 25/06, do Executivo)
Acrescenta alínea "c" ao § Io do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, 
e dispõe sobre novas contratações de pessoal, por tempo determinado, nas hipóteses 
que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de março 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica acrescida a alínea "c" ao § Io do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, com a 
seguinte redação:
"Art. 3o................................................................................
§ 1°..................................................................................................
c) homologado o concurso público destinado ao provimento de cargos cujas funções 
estejam sendo exercidas por contratados nos termos desta lei, e publicada, no Diário 
Oficial da Cidade, a autorização para nomeação dos candidatos habilitados no referido 
certame, poderão, em caráter excepcional, ser prorrogados os contratos em vigor, ao 
seu término, por uma única vez, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, quando houver 
necessidade inadiável para o regular funcionamento da unidade onde os contratados se 
encontrem prestando serviços, desde que tal medida não acarrete o preterimento de 
candidatos aprovados no respectivo concurso ou qualquer outro prejuízo.
.................................................................................................."(NR)
Art. 2o A vedação contida no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 1989, alterada pela 
Lei n° 13.261, de 2001, não se aplica aos servidores contratados para o desempenho, 
no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, de funções em unidades de prestação de 
serviços essenciais, quando, na hipótese de nomeação de todos os aprovados em 
concurso público promovido com o fim específico de suprir a necessidade desse 
pessoal, não tomarem posse candidatos em número suficiente para sua substituição, 
os quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses.
Art. 3o A vedação contida no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 1989, alterada pela 
Lei n° 13.261, de 2001, não se aplica aos servidores contratados no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saúde, no período de setembro a dezembro de 2004, para o 
exercício das funções de médico, os quais poderão ser novamente contratados, uma 
única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses.
Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
Io de setembro de 2005, no que se refere ao disposto no seu art. 3o.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.876 05/01/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a alteração de dispositivos das Leis n° 13.271, de 5 de janeiro de 2002, n° 

13.652, de 25 de setembro de 2003, n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, n° 14.709, de 3 
de abril de 2008, n° 14.713, de 4 de abril de 2008, e 14.715, de 8 de abril de 2008, e a 
contratação por tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e Autarquia 
Hospitalar Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N° 525/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Legislação explicativa: Lei n° 13.271/2002 - Dispõe sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no 
Município de São Paulo, com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime 
especial.; (ver documento)
Lei n° 13.652/2003 - Dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos 
servidores públicos, introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo.; 
(ver documento)
Lei n° 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis ns° 11.229/1992, 11.434/1993 e 
legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal.; (ver documento)
Lei n° 14.709/2008 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos 
dos Quadros dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei 
n° 14.244/2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei n° 14.660/2007.; (ver 
documento)
Lei n° 14.713/2008 - Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde, a 
reconfiguração das carreiras dos níveis superior e médio do referido Quadro, a instituição de 
novo plano de carreiras e do Prêmio de Produtividade de Desempenho a ser concedido aos 
servidores que especifica, a cessação da vantagem pecuniária que discrimina, a alteração dos 
dispositivos das Leis n°s 13.652/2003, 13.748/2004 e 14.591/2007, e alteração do valor das 
gratificações que especifica.; (ver documento)
Lei n° 14.715/2008 - Altera dispositivos das Leis n°s 9.480/1982 e 10.224/1986, ambas com 
as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, respectiva mente, 
sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por 
Desempenho de Atividade, instituída pela Lei n° 14.600/2007, aos servidores que especifica e 
altera dispositivos das Leis n°s 14.591/2007, 14.600/2007 e 14.660/2007. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.364/2011 - Altera os arts. 7o e 10 desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 14.876, DE 5 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 525/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Dispõe sobre a alteração de dispositivos das Leis n° 13.271, de 5 de janeiro de 
2002, n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, n° 14.660, de 26 de dezembro de
2007, n° 14.709, de 3 de abril de 2008, n° 14.713, de 4 de abril de 2008, e n° 
14.715, de 8 de abril de 2008, e a contratação de pessoal, por tempo determinado, 
no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e Autarquia Hospitalar Municipal.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 13.271, DE 5 DE JANEIRO DE 2002

Art. Io. A Lei n° 13.271, de 5 de janeiro de 2002, passa a vigorar acrescida de art. 
20-A, com a seguinte redação:

"Art. 20-A. O afastamento de que trata o § Io do art. 20 desta lei dar-se-á sem 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do respectivo cargo ou 
função, bem como das vantagens percebidas e concedidas em razão do exercício de 
cargo em comissão ou em decorrência do local de trabalho na conformidade da 
legislação específica, consideradas, para esse fim, as unidades da Secretaria 
Municipal da Saúde incorporadas às Autarquias e as demais que componham sua 
estrutura organizacional nos termos da lei ou regulamento.
§ Io. Será computado, para todos os efeitos legais, o tempo em que o servidor 
estiver afastado na forma deste artigo.

§ 2°. Para fins de pagamento, concessão, cessação, permanência, incorporação ou 
reconhecimento de direitos e vantagens referidos no "caput" deste artigo, será 
observada a legislação de regência da Administração Direta.
§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores de outras unidades da 
Secretaria Municipal da Saúde, afastados para prestar serviços nas Autarquias nos 
termos do art. 45 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979." (NR)
CAPÍTULO II

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 13.652, DE 25 DE SETEMBRO DE 
2003

Art. 2o. O parágrafo único do art. 8o e o inciso I do art. 14, ambos da Lei n° 
13.652, de 25 de setembro de 2003, alterados pela Lei n° 14.713, de 4 de abril de
2008, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8o..........................................................................

Parágrafo único. A Administração, no momento da abertura do concurso público, 
estabelecerá, no edital, o segmento de atividade e as atribuições específicas, de 
acordo com suas necessidades." (NR)

"Art. 14......................................................................................

I - tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5 do Nível I;

........................................................................................." (NR)

CAPÍTULO III
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DAS LEIS N° 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007, E N° 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008
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Art. 3°. Os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 24...........................................................................

§ 3°. Em regime de acúmulo lícito de cargos da Classe dos Gestores Educacionais 
ou cargos técnicos ou científicos, o Profissional de Educação docente não poderá 
optar pela Jornada Especial Integral de Formação." (NR)

"Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente e na Jornada 
Especial de Hora-Trabalho Excedente dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação.
Parágrafo único. Não poderão ingressar nas jornadas referidas no "caput" deste 
artigo os docentes:

I - portadores de laudo de readaptação;

II - cuja carga horária de trabalho semanal, em regime de acúmulo lícito de cargos, 
inclusive considerando eventuais vínculos com outros entes federativos, excedam o 
limite previsto no art. 19 desta lei." (NR)

"Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor de Escola para o desenvolvimento de projeto pedagógico, 
após autorização do Supervisor Escolar e mediante anuência do docente.
Parágrafo único. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente 
os docentes:

I - portadores de laudo de readaptação;

II - cuja carga horária de trabalho semanal, em regime de acúmulo lícito de cargos, 
inclusive considerando eventuais vínculos com outros entes federativos, excedam o 
limite previsto no art. 19 desta lei." (NR)

"Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes e de gestores 
educacionais titulares dos cargos de Coordenador Pedagógico e de Supervisor 
Escolar, na respectiva unidade educacional ou Diretoria Regional de Educação, nas 
seguintes hipóteses:
I - docentes:

a) quando houver alteração no quadro de lotação desses cargos, na hipótese de 
redução do número de classes, blocos de aula ou turmas;

b) quando o número de docentes lotados e no exercício das atribuições próprias do 
cargo na unidade ultrapassar a quantidade fixada para a composição do Quadro 
de Lotação de Servidores da unidade educacional, fixado na forma do art. 96 
desta lei;

II - Coordenador Pedagógico e de Supervisor Escolar: uando o número desses 
gestores educacionais, lotados e no exercício das atribuições próprias do cargo na 
unidade educacional ou Diretoria Regional de Educação, ultrapassar a quantidade 
fixada para a composição do Quadro de Lotação de Servidores, fixado na forma do 
art. 96 desta lei." (NR)

"Art. 99. Os Profissionais de Educação das Classes dos Docentes e dos Gestores 
Educacionais considerados excedentes serão inscritos de ofício em concurso de 
remoção, garantida prioridade na escolha." (NR)

Art. 4o. A Tabela "A" do Anexo I, Quadro de Apoio à Educação, a que se refere o 
art. 1° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008, fica substituída pelo Anexo I, 
integrante desta lei, bem como a Tabela “E" do Anexo III a que se refere o art. 3o 
da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, Cargos de Provimento em Comissão 
do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, fica 
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substituída, em relação ao cargo de Professor de Bandas e Fanfarras, pelo Anexo II, 
integrante desta lei.
CAPÍTULO IV

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.713, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Art. 5o. A Lei n° 14.713, de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 39...........................................................................

§ 2°............................................................................................
I - aos titulares de cargos ou ocupantes de funções do nível médio e superior do 
Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes ou não pelo plano de carreiras ora 
instituído, lotados e em efetivo exercício nas seguintes unidades:

a) da Secretaria Municipal de Gestão: no Departamento de Saúde do Servidor, da 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas, e no Departamento da Merenda Escolar, 
da Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços;

b) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: na Universidade Livre do 
Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ, da Coordenadoria de Educação 
Ambiental, na Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna 
Silvestre, do Departamento de Parques e Áreas Verdes, e na Divisão Técnica de 
Registro e Licenciamento, do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental;

c) da Secretaria do Governo Municipal: na Divisão Técnica de Saúde, da Supervisão 
Geral de Administração e Finanças, da Coordenadoria de Segurança Urbana;

d) das Subprefeituras: nos Clubes da Cidade, das Supervisões
de Esportes e Lazer, das Coordenadorias de
Ação Social e Desenvolvimento;

e) na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
.........................................................................................." (NR)
"Art. 48. O valor da Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais 
em Saúde, instituída pelo art. 6o da Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e 
legislação subsequente, devida aos profissionais da saúde, passa a ser o seguinte, 
a partir de Io de junho de 2008:

VII - para os servidores municipais titulares de cargos ou ocupantes de funções de 
nível médio ou superior, não integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, 
lotados e em efetivo exercício na Secretaria Municipal da Saúde e no Departamento 
de Saúde do Servidor, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 
Municipal de Gestão, não optantes pelos planos de carreiras instituídos pelas Leis 
n° 13.748, de 2004, e n° 14.591, de 2007: o valor fixo, em reais, vigente na data 
da publicação desta lei, de acordo com o percentual e a base de cálculo 
estabelecidos no § 2o do art. 115 da Lei n° 13.652, de 2003;

VIII - para os servidores municipais ocupantes de funções correspondentes ou não 
a cargos de referência DAI ou DAS, abrangidos peio art. 68 da Lei n° 14.591, de 
2007, que não realizarem a opção prevista nos arts. 69 e 70 da mesma lei:

a) R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), para os ocupantes de funções 
de referência DAS-09 a DAS-12;

b) R$ 178,00 (cento e setenta e oito reais), para os ocupantes de funções de 
referência DAI-01 a DAI-07;

.........................................................................................." (NR)
"Art. 50-A. As Gratificações Especiais de Regime de Plantão e a remuneração do 
regime de plantão, previstas na Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e 
legislação subseqüente, poderão ter os respectivos valores majorados nas 
seguintes condições e percentuais:
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I - para os servidores titulares de cargos ou funções discriminados na Tabela "B" do 
Anexo Único desta lei, em até 100% (cem por cento) do valor do plantão extra 
realizado:

a) nos dias consagrados ao Natal, à Confraternização Universal e no Carnaval;
b) em dias declarados feriados e pontos facultativos intercalados ou seguidos de 

fins de semana ou dias de expediente suspenso por decreto do Poder Executivo;
II - para os titulares de cargos ou funções de Especialistas em Saúde - Médico, em 
até 50% (cinquenta por cento) do valor dos plantões normais e dos plantões 
extras, realizados em horários e unidades e serviços de pronto-socorro e pronto- 
atendimento, definidos segundo critérios de localização da unidade, distância e 
horário de exercício.

§ Io. Os percentuais previstos nos incisos I e II deste artigo incidirão sobre o valor 
nominal da respectiva gratificação ou remuneração, vedada a cumulatividade.
§ 2o. Os feriados e pontos facultativos, as unidades e os horários referidos nos 
incisos I e II deste artigo, bem como os respectivos percentuais, serão definidos em 
portaria do Secretário Municipal da Saúde, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira.

§ 3o. O disposto neste artigo aplica-se nas mesmas bases e condições:

I - ao servidor da Administração Direta afastado para prestar serviços junto à 
Autarquia Hospitalar Municipal e no Hospital do Servidor Público Municipal;

II - aos ocupantes de emprego público da Autarquia Hospitalar Municipal;

III - aos servidores públicos estaduais cedidos ao Município de São Paulo em razão 
de convênio celebrado no âmbito do Sistema Único de Saúde, exceto no que se 
refere aos plantões normais, para os quais não há previsão legal de convocação na 
forma da legislação pertinente.
.........................................................................................." (NR)
"Art. 60.......................................................................................

§ 3o. Observadas as demais condições e requisitos estabelecidos no "caput" e no 
inciso II deste artigo, a integração dos atuais titulares de cargo de Técnico de 
Saúde, nas áreas de higiene dental e de laboratório e radiologia se dará na carreira 
de Técnico em Saúde, nas atividades técnicas relativas a higiene dental, a 
laboratório e radiologia, mediante a contagem de tempo de efetivo exercício na 
atual carreira, na seguinte conformidade:

.........................................................................................." (NR)
"Art. 61-A. Os servidores ativos que venham a realizar a opção de que tratam os 
arts. 54 e 58 desta lei e dela desistir poderão, a qualquer tempo, na inatividade, 
realizar nova opção, uma única vez.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que se aposentem 
com direito à paridade, bem como aos pensionistas e legatários com o mesmo 
direito." (NR)
"Art. 72. Os atuais servidores contratados por tempo determinado nos termos da 
Lei n° 10.793, de 1989, e legislação subsequente, para funções correspondentes 
aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabelas "A" a "C", 
desta lei, terão os respectivos salários fixados na referência inicial da carreira que 
corresponder à sua função, constante da coluna "Situação Nova" do referido Anexo, 
na mesma data prevista para os servidores efetivos e admitidos, observada a 
jornada de trabalho estabelecida no respectivo contrato.
§ Io. Os atuais servidores contratados por tempo determinado nos termos da Lei n° 
10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para funções correspondentes ao cargo 
de Auxiliar de Enfermagem, constante da coluna "Situação Atual" do Anexo I, 
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Tabela "C", desta lei, terão os respectivos salários fixados na Referência AT-6 da 
carreira de Auxiliar Técnico em Saúde, constante da coluna "Situação Nova" do 
referido Anexo, na atividade técnico-auxiliar relativa a enfermagem, observada a 
jornada de trabalho estabelecida no respectivo contrato.
§ 2o. Ao contratado por tempo determinado para desempenhar a função 
correspondente ao cargo de Especialista em Saúde - Médico será devido abono 
mensal correspondente a 40% (quarenta por cento) da média mensal do valor do 
Prêmio de Produtividade de Desempenho pago aos profissionais da saúde titulares 
desse cargo e admitidos ocupantes de função correspondente." (NR)

"Art. 74. A partir de Io de junho de 2008, fica vedada a concessão e o pagamento, 
aos profissionais integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora 
reorganizado, do Adicional de Raios X previsto na alínea "c" do art. Io da Lei n° 
7.957, de 20 de novembro de 1973.

§ 7o. Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço decorrentes da fixação da Vantagem de Ordem 
Pessoal - VOP de que trata o § Io deste artigo, as quais serão nela incluídas." (NR) 

"Art. 80......................................................................................

Ill - Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a farmácia e prótese 
dentária:

VI - Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a laboratório e radiologia:
a) Grau "A": Categoria 4, Ref. TS-4;
b) Grau "B": Categoria 5, Ref. TS-5;
c) Grau "C": Categoria 6, Ref. TS-6;
d) Grau "D": Categoria 7, Ref. TS-7;
e) Grau "E": Categoria 8, Ref. TS-8." (NR)
"Art. 81.......................................................................................

§ Io. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, 
não-estáveis, ocupantes da função de Auxiliar de Enfermagem, que realizarem a 
opção prevista no art. 79 desta lei, terão a denominação de sua função alterada 
para Auxiliar Técnico em Saúde, na conformidade da coluna "Situação Nova" do 
Anexo I, Tabela "C", desta lei, na atividade técnico-auxiliar relativa a enfermagem, 
e seus salários fixados na Referência AT-6.

§ 2o. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, 
não-estáveis, ocupantes da função de Técnico de Saúde, nas áreas de laboratório e 
radiologia, que realizarem a opção prevista no art. 79 desta lei, terão a 
denominação de sua função alterada para Técnico em Saúde, na conformidade da 
coluna "Situação Nova" do Anexo I, Tabela "B", desta lei, nas atividades técnicas 
relativas a laboratório e radiologia, e seus salários fixados na Referência TS-4." 
(NR)
"Art. 102. Os empregados públicos das Autarquias Hospitalar Municipal e de 
Serviços Auxiliares em Saúde, ocupantes de empregos públicos correspondentes 
aos cargos dos níveis superior e médio do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora 
reorganizado, ficam com seus salários fixados na referência inicial das respectivas 
carreiras, na mesma data prevista para os servidores da Administração Direta, na 
conformidade do Anexo II integrante desta lei.

§ Io. Os atuais empregados públicos das Autarquias de que trata o "caput" deste 
artigo, ocupantes de empregos públicos correspondentes ao cargo de Auxiliar de 
Enfermagem, do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora reorganizado, ficam com 
os seus salários fixados na Referência AT-6 da carreira de Auxiliar Técnico em 
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Saúde, na conformidade do Anexo II desta lei, na atividade técnico-auxiliar relativa 
a enfermagem, da Administração Direta.

§ 2o. Os atuais empregados públicos das Autarquias de que trata o "caput" deste 
artigo, ocupantes de empregos públicos correspondentes ao cargo de Técnico de 
Saúde, nas áreas de laboratório e radiologia, do Quadro dos Profissionais da Saúde, 
ora reorganizado, ficam com os seus salários fixados na Referência TS-4 da carreira 
de Técnico em Saúde, na conformidade do Anexo II desta lei, nas atividades 
técnicas relativas a laboratório e radiologia." (NR)

"Art. 112. O valor da Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída 
pela Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 2003, devida ao titular de cargo ou 
ocupante de função de Assistente Social, não-optante nos termos da Lei n° 14.591, 
de 2007, passa a ser R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), a partir de Io 
de junho de 2008." (NR)

Art. 6o. O Anexo III a que se refere o art. 49 da Lei n° 14.713, de 2008, fica 
substituído pelo Anexo III integrante desta lei.

Art. 7o. As disposições do "caput" e § Io do art. 72, do parágrafo único do art. 81 e 
do art. 102, todos da Lei n° 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5° 
desta lei, aplicam-se a partir de Io de janeiro de 2008, data prevista no § 1° do 
art. 51 da referida lei, observado o disposto em seu art. 52, § 2°.
Art. 8o. As disposições do art. 39 da Lei n° 14.713, de 2008, na redação conferida 
pelo art. 5o desta lei, aplicam-se a partir de Io de junho de 2008.
CAPÍTULO V

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI N° 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008

Art. 9o. O art. 22 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal a seguir 
discriminados, que tenham na atividade optado e desistido da opção pelas 
referências para eles instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma 
única vez, pela fixação de seus proventos nessas referências:
I - dos Níveis Básico, Médio e Superior, organizados, espectivamente, pelas Leis n° 
13.652, de 25 de setembro e 2003, n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, n° 
14.591, de 13 de novembro de 2007;

II - da Guarda Civil Metropolitana, organizado pela Lei n° 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004;
III - dos Profissionais da Fiscalização, reorganizado pelas Leis n° 13.652, de 2004, 
e n° 14.712, de 4 de abril de 2008;

IV - da Procuradoria Geral do Município, reorganizado pela Lei n° 14.712, de 2008.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados com direito a 
paridade, bem como aos pensionistas e legatários com o mesmo direito." (NR)

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Os servidores abrangidos pelas disposições do parágrafo único do art. 81 
da Lei n° 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5° desta lei, poderão 
realizar a opção prevista no "caput" do referido artigo, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados da data da publicação desta lei.
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Art. 11. A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, alterada pelas Leis n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, n° 14.142, de 
3 de abril de 2006, e n° 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados, nos anos de 2007 e 2008, para o desempenho, no âmbito 
da Secretaria Municipal da Saúde, de atividades ligadas ao controle do "Aedes 
Aegypti" e aos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 e de 
Atenção Básica, bem como no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal, os quais 
poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses.
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto com relação às 
disposições constantes dos seus arts. 5°, 7° e 8°, cujos efeitos retroagirão às datas 
neles mencionadas.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo I a que se refere o artigo 4o da Lei n° 14.876 , de 5 de janeiro de 2009, 
que substitui a Tabela A Quadro de Apoio à Educação,
do Anexo I da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008

JORNADA DE 40 H SEMANAIS

REF/GRAUS A B C D E
QPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43
QPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93
QPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46
QPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19
QPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39
QPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21

QPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92

QPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78

QPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05

QPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02

QPE-11 1.043,92 1.111,76 1.184.04 1.261,02 1.342,98

QPE-12 1.111,76 1.184,04 1.261,02 1.342,98 1.430,26

QPE-13 1.184,04 1.261,02 1.342.98 1.430,26 1.523,22

QPE-14 1.261,02 1.342,98 1.430.26 1.523,22 1.622,22
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Anexo II a que se refere o artigo 4o da Lei n° 14.876, de 5 de janeiro de 2009, 

que substitui a Tabela “E" do Anexo III da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 

em relação ao cargo de Professor de Bandas e Fanfarras

Tabela E - Cargos de Provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal 

destinados à extinção na vacância

Situação Atual Situação Nova
N°de Denominação do 

cargo
Ref. Parte 

tabela
N°de 
cargos

Denominação do cargo Ref. Parte 
tabela

100 Professor de Bandas 
e Fanfarras

a) categoria 1
b) categoria 2
c) categoria 3

QPE 11
QPE 13
QPE 14

PPI 100 Professor de Bandas e 
Fanfarra

a) categoria 1
b) categoria 2
c) categoria 3

QPE 11
QPE 13
QPE 14

PPI
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2 3

Anexo III a que se refere o art. 6° da Lei n° 14.876, de 5 de janeiro de 2009

TABELA “A" - VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE PLANTÃO

CARGO/FUNÇÃO Jornada de 
Trabalho

VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE PLANTÃO (R$>

Unidades Centro Unidades Periferia

semanal
Final de Semana, 
feriado e ponto 

facultativo
semanal

Final de Semana, 
feriado e ponto 

facultativo

ESPECIALISTA EM SAÚDE - MÉDICO J-20 141,38 176.73 150,22 256,26

ESPECIALISTA EM SAÚDE

J-20 59,50 74,37 63,22 107,84

J-30 89,25 111,56 94,83 161,76

J-40 119,00 148,75 126,43 215,68

TÉCNICO EM SAÚDE J-30 32,62 40,78 34,66 59,13

J-40 43.49 54,36 46,21 78,83

AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE, nas 
atividades técnico-auxiliares relativas a:

- Enfermagem

- Consultório Dentário

- Demais atividades

J-30 43,49 54,36 46,21 78,83

J-30 37,28 46,61 39,62 67,58

J-40 37,28 46,61 39,62 67,58

M
at

ér
ia

 P
L 

84
1/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

23
0.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:28:38.

 fls. 88



TABELA "B" - VALOR DA REMUNERAÇÃO DE PLANTÃO EXTRA

CARGO/FUNÇÃO
VALOR DA REMUNERAÇÃO (R$)

PLANTÃO EXTRA

Unidades Centro Unidades Periferia

ESPECIALISTA EM SAÚDE - MÉDICO 441,82 618,55

ESPECIALISTA EM SAÚDE
223,12 297,49

TÉCNICO EM SAÚDE
81,55 108,73

AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE, nas 
atividades técnico-auxiliares relativas a:

- Enfermagem 81,55 108,73
- Demais atividades 69,91 93,21
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15136

Total de referências : 1

1/1

José Jo^quUriXtéto
Assistente Parlahwíntar-RF 100.505

oo proc.120^3

Título: LEI N° 15.136 22/03/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a manutenção dos contratos em caráter emergencial dos Agentes de Apoio - 
Segmento de Zoonoses até o efetivo exercício dos Agentes de Apoio aprovados em concurso 
público realizado em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de junho de 2009, e dá 
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 58/2010 (ver documento)
Autor(es): Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher
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'.505

N°

a . José JOfi 
Assistente Parla

LEI N° 15.136, DE 22 DE MARÇO DE 2010
(Projeto de Lei n° 58/10, da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 
Mulher)
Dispõe sobre a manutenção dos contratos em caráter emergencial dos Agentes de 
Apoio - Segmento de Zoonoses até o efetivo exercício dos Agentes de Apoio aprovados 
em concurso público realizado em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de 
junho de 2009, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io As vedações contidas na letra "c" do § Io do art. 3o e no § 2o do art. 3° da Lei 
n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pelas Leis n°s 13.261, de 28 de 
dezembro de 2001 e 14.142, de 3 de abril de 2006, não se aplicam aos servidores 
contratados em caráter emergencial, há mais de 5 (cinco) anos, para o desempenho 
de funções de Agente de Apoio - Segmento Zoonoses, no âmbito da Secretaria 
Municipal da Saúde, podendo os contratos em vigor ser prorrogados sucessivamente 
pelo prazo de 3 (três) meses até a conclusão do processo referente ao concurso 
público realizado em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de junho de 2009.
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 14 
de fevereiro de 2010, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de março de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n"
N°_____ '

O funcif

------- jQa6
Assistente Parlamentar-RF 100.50P

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa : 15314

Total de referências : 1

Título: LEI N° 15.314 08/10/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a Lei n° 14.721, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação 
de quadro informativo com nome, registro e especialidade de profissional médico, nos lugares 
que especifica; dispõe sobre contratos por tempo determinado celebrados, nos termos da Lei 
n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal e da 
Secretaria Municipal da Saúde.

Projeto: Projeto de Lei N° 351/2008 (ver documento)
Autor(es): Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher; Lideranças Partidárias
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Assistente Parla

Folha n°
N°____
O furte

».S0«

PUBLICADO DOC 09/10/2010, p. 1 c. 1

LEI N° 15.314, DE 8 DE OUTUBRO DE 2010
(Projeto de Lei n° 351/08, da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, 
Idoso e Mulher e Lideranças Partidárias)
Altera a Lei n° 14.721, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fixação de quadro informativo com nome, registro e especialidade de profissional 
médico, nos lugares que especifica; dispõe sobre contratos por tempo determinado 
celebrados, nos termos da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, no âmbito 
da Autarquia Hospitalar Municipal e da Secretaria Municipal da Saúde.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de 
outubro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O art. Io da Lei n° 14.721, de 15 de maio de 2008, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:
"Parágrafo único. No quadro informativo deverá constar o nome e endereço 
completo da unidade, inclusive com os números de telefone, bem como o nome do 
Diretor da Unidade."(NR)
Art. 2o O art. 2o da Lei n° 14.721, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 2o A placa deverá conter o nome completo do médico, número de registro no 
órgão profissional competente, bem como sua especialidade, dias da semana e 
horários de atendimento de cada médico."(NR)
Art. 3o Fica acrescido o art. 4°-A à Lei n° 14.721, de 2008, com a seguinte 
redação:
"Art. 4°-A As Unidades de Saúde ficam obrigadas a manter no Portal da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet todos os dados constantes do quadro 
informativo de que trata esta lei, bem como:
I - orientação para agendamento de consultas;
II - orientação para realização de exames e retirada de resultados."(NR)
Art. 4o A vedação contida no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, alterada pelas Leis n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, n° 14.142, de 
3 de abril de 2006, e n° 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados nos anos de 2009 e 2010, no âmbito da Autarquia 
Hospitalar Municipal e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, os 
quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses.
Art. 5o As vedações contidas na letra "c" do § Io do art. 3o e no § 2o do art. 3o da 
Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pelas Leis n° 13.261, de 28 de 
dezembro de 2001, e n° 14.142, de 3 de abril de 2006, não se aplicam aos 
servidores contratados em caráter emergencial, para o desempenho de funções de 
Agente de Apoio - Segmento Zoonoses, no âmbito da Secretaria Municipal da 
Saúde, podendo os contratos serem prorrogados sucessivamente pelo prazo de 3 
(três) meses até a conclusão do processo referente ao concurso público realizado 
em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de junho de 2009.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
recursos orçamentários próprios, suplementados se necessário.
Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2010.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1
Folha n*
N°
O fund

Base de dados : legis

Pesquisa : 15675

Total de referências : 1

Assistente Parlamentar^RF 100,50=

’o proc.
20^

1/1
Título: LEI N° 15.675 18/12/2012 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a vedação prevista no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 

1989, com as alterações posteriores, relativamente aos servidores que especifica, para 
atendimento de excepcional interesse público no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N° 413/2012 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
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PUBLICADO DOC 19/12/2012, p. 1 c. 3

Folha n°rt 7

José Joac/uiaGfej^
Assistente Parlamentar-RF lOO.Sne

LEI N° 15.675, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012
(Projeto de Lei n° 413/12, do Executivo)
Dispõe sobre a vedação prevista no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, com as alterações posteriores, relativamente aos servidores 
que especifica, para atendimento de excepcional interesse público no âmbito da 
Autarquia Hospitalar Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 
dezembro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. A vedação contida no § 2o do art. 3o da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, alterada pelas Leis n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, n° 14.142, de 
3 de abril de 2006, e n° 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados nos anos de 2010 e 2011 no âmbito da Autarquia Hospitalar 
Municipal, os quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo 
máximo de 12 (doze) meses.
Art. 2o. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012.
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■ .uo.oicnie r-anamoniar-RF 100.505

Título: LEI N° 13.278 07/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
âmbito do Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 564/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentações anteriores, 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.544/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 43.406/2003 - Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos

termos do art. 19 desta Lei.
- Decreto n° 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei n° 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal.
- Decreto n° 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior.

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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Folha n°

LEI NO 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. Io - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município.
Art. 2o - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico- 
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3o - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços.
Art. 4o - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 5o - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal.
§ Io - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 2o - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 6o - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 7o - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8o - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12-0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9o;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13-0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ Io - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares.
§ 2o - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3o - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ Io - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação.
§ 2o - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20-0 Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26-0 termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27-0 contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo Io desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal
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LEI N° 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n° 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ Io As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação.
§ 2o Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 3o Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 4o É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 5o Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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§ 6o Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7° É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante.
§ 8o O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9o Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§11.0 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR)
Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: DECRETO N° 44.279 24/12/2003 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de 

janeiro de 2002.
Revogação: Revoga o Decreto n° 41.772/2002, com as alterações dos Decretos n°s 42.404/2002, 

43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento)
Decreto n° 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto, (ver documento) 

Notas complem.: - Ato da CMSP n° 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto.

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II do art. 54 
deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 3o e 7o e 8o do art. 18 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 
de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. Io. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS
Art. 2o. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos:
I - requisição de material ou justificativas para contratação;
II - especificações técnicas;
III - condições de fornecimento ou método de execução;
IV - projeto básico;
V - memorial descritivo;
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII - estoques existentes;
IX - previsão de consumo;
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.
Art. 3o. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2o deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato.
§ 1°. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.
§ 2o. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto.
Art. 4o. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2o deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes.
§ Io. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes.
§ 2o. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas.
Art. 5o. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres.
Art. 6o. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada.
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial.
Art. 7o. Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados.
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original.
Art. 8o. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto.
§ Io. Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato.
§ 2o. Serão autuados processos específicos para pagamentos.
CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO
Art. 9o. Observado o disposto no artigo 17 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo.
§ Io. A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame.
§ 2o. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal n° 
13.225, de 27 de novembro de 2001.
Art. 11. A faculdade prevista no § 3o do artigo 17 da Lei n° 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta;
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias.
CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço.
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal;
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos:
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica;
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico- 
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato.
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado.
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado.
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos.
CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas.
§ Io. Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes.
§ 2°. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § Io deste artigo:
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II - assinar e rescindir contratos;
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;
V - autorizar alterações contratuais;
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana;
VII - anular e revogar licitações;
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.
§ 3o. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado.
§ 4o. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 5o. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB.
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§ 6o. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto.
Art. 19. Compete às comissões de licitação:
I - processar e julgar licitações;
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.
§ 1°. De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.
§ 2o. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios.
CAPÍTULO VI
DO PREGÃO
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo.
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação.
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica.
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado.
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente.
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico.
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame;
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados.
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ Io. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente.
§ 2°. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.
§ 3o - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes.
CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver:
I - necessidade de contratações freqüentes; ou
II - conveniência de entregas parceladas; ou
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares.
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados.
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada.
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata.
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado.
§ Io. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais.
§ 2o. No caso previsto no parágrafo Io deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços.
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação.
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador.
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados.
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4o deste decreto.
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações.
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação.
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei n° 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.
CAPÍTULO VIII
DA REGULARIDADE FISCAL
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada;
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos
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relacionados com a prestação licitada;
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei.
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional.
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
Art. 39. Nos convites, os documentos com probatórios da regularidade fiscal restringir- 
se-ão apenas aos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir- 
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende.
Art. 41. Poderão ser aceitas:
I - certidões positivas com efeito de negativas;
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial.
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal.
CAPÍTULO IX
DOS CONTRATOS
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado.
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente.
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que:
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 4o deste decreto.
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto.
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual.
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento.
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste.
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais.
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo.
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo.
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos.
CAPÍTULO X
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos:
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado;
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa;
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa;
V - decisão da autoridade competente;
VI - intimação do contratado;
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso.
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada.
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber.
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário.
CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais.
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município.
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo.
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos n° 42.404, de 17 
de setembro de 2002, n° 43.080, de 10 de abril de 2003, e n° 43.563, de 31 de julho 
de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS TARCÍSIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0841 de 2003

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

RF 11.020
Técnico Administrativo

SGP.21
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ÍYyW 155^0

SECRETARIA DE DOCUMENTA?" .'■ O
SUPERVISÃO DEARQIUIVO GL.< L

■r; .í-çifario em 09| Qòí I 3 .. . ............. /
' »,a.io novamente em]. í 7__

QO folhas.

DANIELA PEREIRA DE SOUSA
Consultor Téc. Legist. (Bibllo) 

CRB 8/7174-RF 11.428

| Seguefm) juntado(s), nesta data, 
I documento(s) rubricado(s) sob 
s n° t de informação
I sob /0<L /I?

arreto
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

RDS

160/2017REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/9/, PL 252/97, 

352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99, 

PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 84'1/03, PL 087/04, 
PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PL-Q34/668, A. 079/08, PL 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 

PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL359/13, 

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PL^40/4S: PL 

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL 

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da
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VEREADORA JULIANA CARDOSO.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°. de 2O.fiJ?.

temo»
À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

CALEARI
do Processo Legislativo 

.22

ÀSGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/ca po/-4-

UBIRAJARA D
Supervisor da Equipe âe Arquivo Geral
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À SGP

Antonio Koldi Caleari
Supervisor - SGP. 22

RF 11.300
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